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A vacina no trabalho 

O país tem falta de recursos em 

muitos domínios, mas foi, 

felizmente, agraciado com grande 

abundância de especialistas em 

direito do trabalho. A 

comunicação social faz deles uso 

frequente e intensivo, 

transformando, quando calha, 

três doutas opiniões em dogmas, 

frequentemente picantes e nem 

sempre merecedores de 

consensual aceitação. Os títulos 

dessas peças parecem artigos de 

lei. É o caso recente da licitude da 

exigência de vacinação por uma 

empresa aos trabalhadores como 

condição de acesso aos locais de 

trabalho. Há na nossa lei um artigo 

que só permite a exigência, por 

parte do empregador, de testes ou 

exames médicos “quando estes 

tenham por nalidade a protecção 

e segurança do trabalhador ou de 

terceiros” — norma que, 

obviamente, não responde à 

questão da vacinação, mas que 

não parece deixar espaço para 

dúvidas quanto à sua aplicação 

aos testes de detecção de um vírus 

preços dos combustíveis. O 

cancelamento do Keystone 

Pipeline, um gasoduto que ligaria 

Alberta no Canadá a várias 

re narias nos EUA, o qual tornaria 

o seu transporte menos poluente e 

daria aos EUA maior capacidade 

de aprovisionamento,  (...) levou a 

que o Canadá subisse o preço do 

petróleo para ser compensado dos 

milhões de prejuízo que acarretou 

o cancelamento do referido 

projecto. (...)   

A política de imigração tem sido 

um autêntico desastre (...). Na 

recente viagem de Kamala Harris 

por vários países sul-americanos 

prometendo ajuda nanceira ( já 

feita por Obama sem resultados 

práticos), vê-la implorando “Please 

do not come” torna a situação ainda 

mais caricata.   

Por m, o aumento exponencial 

da violência em várias cidades 

americanas como Chicago com 

dezenas de homicídios (...). 

Até quando grande parte dos 

media será cúmplice desta 

desastrosa política de Biden?  

Fernando Ribeiro, São João da 

Madeira

tão agressivo e dinâmico como o 

novo coronavírus. Essa norma, no 

entanto, e inesperadamente, foi 

invocada pelos especialistas para 

responder à questão da vacinação, 

que é uma questão diferente. Esta 

questão supõe ainda uma outra: 

tem a vacina a virtude de impedir 

o contágio? Se sim, estamos 

perante uma situação que deve 

ser encarada à luz da 

responsabilidade do empregador 

pelas condições de saúde e 

segurança no trabalho. Se não, 

pode tratar-se de uma imposição 

abusiva ou desproporcionada, e 

portanto inadmissível. A 

obrigatoriedade legal da 

vacinação nada tem que ver com o 

assunto. Trata-se das condições 

que o empregador pode (deve) 

impor para defender a saúde e a 

segurança de quem trabalha na 

sua empresa. E para isso não é 

necessário mais do que a lei 

existente.   

António Monteiro Fernandes 

 
Gratidão ao SNS 

Sou italiano, tenho quase 70 anos, 

não vivo em Portugal, mas desde 

há alguns anos passo bastante 

tempo no vosso país, sobretudo na 

zona de Sesimbra.  

No dia 6 de Agosto tive de ir às 

urgências do Hospital de Santa 

Maria, em Lisboa, por causa de um 

impacto alimentar (que me 

bloqueou o esófago), problema de 

que às vezes me a ige, e que obriga 

a um procedimento de endoscopia 

com sedação. (...)  O tempo de 

espera foi necessariamente longo 

(das 11h de sábado às 7h de 

domingo) no interior do hospital, 

inclusive uma noite no covidário. 

Quando me deram alta, o médico 

de turno enviou-me pessoalmente 

o relatório por email — não sei se 

era obrigado a fazê-lo, nem sei se 

na Itália teriam feito o mesmo. 

Além da assistência quali cada 

(pormenor: não falo português, 

mas todos zeram o seu melhor 

para comunicar comigo em inglês), 

quei realmente impressionado 

com as indiscutíveis melhorias 

introduzidas para prestar cuidados 

em alturas de pandemia. Desde a 

triagem até as análises, desde as 

consultas até aos exames de 

laboratório, e  até chegar à 

endoscopia e à pós-anestesia, cada 

médico, enfermeiro/a e pessoal de 

serviço, todos agiram da maneira 

mais pro ssional, e ciente e 

humanamente empática. Incluindo 

também a equipa que, por volta da 

meia-noite, efectuou protocolos e 

manobras de total segurança (...). 

Queria enviar o meu sentido 

obrigado ao Serviço Nacional de 

Saúde e ao Hospital de Santa Maria 

em particular.  

Lionello Mancini 

 

As incongruências 
de Joe Biden 

Num tão curto espaço de tempo, 

as inúmeras incongruências da 

Administração Biden já se tornam 

alarmantes. No plano externo, 

Afeganistão, à pergunta “é 

inevitável que os taliban tomem o 

poder?”,  Biden respondeu “não 

porque há 300 mil soldados bem 

equipados, bem treinados, mais a 

sua força aérea, contra algo assim 

como 70 mil taliban”. (...) No 

plano interno, a in ação é 

galopante, principalmente nos 

O “balanço” do Afeganistão visto pelo Bloco

N
ão foi preciso esperar 

muito para que a reacção 

dos que veladamente se 

regozijam com a 

humilhação dos Estados 

Unidos e da NATO no Afeganistão 

aparecesse exultante. No próprio dia 

em que Cabul colapsou, o Bloco de 

Esquerda exigia “a quem na altura 

apoiou” a invasão do Afeganistão que 

faça agora “o seu balanço”. Aqui vai 

ele: 20 anos de libertação de um 

povo do jugo de um dos mais mise- 

ráveis regimes da história; 20 anos 

em que meninas com mais de 12 anos 

puderam ir à escola; duas décadas 

sem um santuário do terrorismo 

internacional da Al-Qaeda; anos em 

que os afegãos escaparam à violência 

ou à lavagem ao cérebro e puderam 

acreditar num país no qual pudessem 

ser donos das suas vidas, de 

disporem da sua liberdade religiosa, 

de decidirem se usam barba ou não. 

Está à vista de toda a gente que a 

intervenção liderada pelos Estados 

Unidos foi um rotundo falhanço. Fica 

claro que o colapso do regime 

resultou da arrogância, 

incompetência e incapacidade de 

lidar com as causas que alimentam o 

fundamentalismo. É óbvio que o 

bilião de dólares gasto na força 

militar foi um desperdício. É nítido 

que a ocupação teve como foco 

principal a guerra e não a melhoria 

das condições de vida dos afegãos. 

Mas reconhecer o fracasso da 

intervenção hoje não signi ca que o 

seu propósito e missão estivessem 

errados à partida. No Inverno de 

2001, com as Torres Gémeas ainda na 

memória, derrotar esse regime vil 

era uma causa civilizacional. 

Olha-se para o empenho do Bloco 

em causas destas e não se percebe 

essa espécie de prazer em exigir 

explicações aos que defenderam a 

invasão em nome dos direitos 

humanos. Ou melhor, percebe-se. No 

fundo, o Bloco mantém a coerência 

ideológica da sua matriz de 

extrema-esquerda. O antiame- 

ricanismo ou a aversão à NATO são 

ingredientes fundamentais das suas 

crenças. Os ideais paci stas, que os 

leva a defender, antes como agora, 

outras “formas de apoiar o povo 

afegão” submetido a “fanáticos”, são 

enternecedores, mas iludem a 

realidade. Se Catarina Martins pedir 

aos mullahs para respeitarem as 

mulheres, será vista como blasfema. 

Não há forma de ajudar o povo 

afegão com os fanáticos no poder. 

E agora? Infelizmente, é o futuro 

negro. Mais do que o fracasso 

americano, o que mais há a lamentar 

nesta história é o destino dos afegãos. 

O drama mantém-se: se os taliban 

não mudarem, é provável que a 

criação de novos santuários 

terroristas determine uma nova 

invasão no futuro. O Bloco, claro, 

será contra. Se essa é a única forma 

de libertar todo um povo de uma 

horrível ditadura, isso pouco 

interessa ao seu “balanço”.

Reconhecer o fracasso 
da invasão do 
Afeganistão hoje não 
signi ca que o seu 
propósito e missão 
estivessem errados à 
partida

Editorial

Manuel Carvalho


